
eoüTK CA ..y- CORREIO BRAZlLlEmE_Bjzsíiia1guint^^ 

Cientistas pedem prazo para encerrar transição 
Reunidos com Sarney na Grania do Torto, eles propõem eleições diretas após a Constituinte 

JÚLIO ALCÂNTARA 
Fixação de um prazo para 

completar a transição, com 
eleições diretas para Presiden­
te da República, após a promul­
gação da Constituição; meca­
nismos de negociação para ado­
ção de políticas econômicas, 
com revisão do Plano Bresser; 
limitação dos poderes do Presi­
dente da República e pauta 
mínima de garantias institucio­
nais, com aprovação de toda a 
sociedade, para ser encaminha­
da aos constituintes visando o 
descongestionamento da agen-

• da constitucional, deverão ser a 
base para a formulação de um 
pacto político proposto ao presi­
dente José Sarney pela comis­
são de cientistas como resulta­
do do simpósio "A transição 
política: necessidade e limites 
da negociação". 

O relatório da comissão, en­
cabeçada pelo reitor da Univer­
sidade de São Paulo, José Gol-
demberg, analisa em 19 páginas 
divididas em sete itens, os pro­
cessos políticos, pactos sociais e 
políticos, regimes autoritários e 
transições democráticas: os im­
passes da transição no Brasil; 
os problemas da indefinição ins-
tituciona.: o continuísmo e pa-
trimonialismo; a Constituinte e 
o pacto político concluindo que 
"a transição de um regime au­
toritário para a democracia en­
volve sempre algum tipo de 
pacto político entre as forças 
que conduzem o processo de 
ruptura com a antiga ordem e 
freqüentemente implica acor­
dos tácitos ou expressos com se­
tores do antigo regime". 

No caso do Brasil, há peculia­
ridades que explicam em gran­
de parte o rápido esgotamento 
do pacto que desencadeou a 
transição. Segundo o relatório 
da comissão, a Aliança Demo­
crática foi fruto do fracasso do 
movimento popular pelas dire­
tas já e implicou a absorção de 
quadros, de interesses e de prá­
ticas do antigo regime, em pro­
porção inusitada em casos se­
melhantes. Os cientistas apon­
tam também como importante 
para o atual estágio do processo 
de transição as disputas eleito­
rais que desequilibraram a coa-
lisão partidária de sustentação 

da Nova República, "desenca­
deando prematuramente um 
processo sucessório e uma cor­
rida aos postos de decisão que 
paralisaram o processo e to­
lhem a ação do Governo". 

Para agravar ainda mais o 
problema, a crise econômica 
criou um quadro em que os 
políticos, ao quererem conduzir 
as discussões, enfraqueceram a 
ação do Presidente da Repúbli­
ca, "resultando em maior debi­
lidade do sistema partidário e 
em inoperância da coalização 
governamental". Os cientistas 
consideram inviáveis as atuais 
propostas de pacto social, ava­
liadas nesse contexto, porque 
seria necessária a existência de 
instituições partidárias e sindi­
cais representativas e com alto 
poder de mobilização e discipli­
na que, no Brasil, ainda estão 
em constituição. Além do mais. 
afirmam, as lideranças políti­
cas se limitam a atuar como 
cor re ias de t r a n s m i s s ã o , 
restringindo-se a pressionar no 
sentido de atendimento total e 
indiscriminado às demandas 
setoriais, sem fixar prioridades 
políticas coerentes. 

Outra dificuldade para a rea­
lização de um pacto social no 
Brasil: as propostas têm-se res­
tringido a tréguas sindicais em 
torno de questões salariais, o 
que as torna inaceitáveis. Para 
os cientistas, a alternativa a um 
pacto social desse tipo não po­
deria reduzir-se a um mero re-
manejamento do apoio parla­
mentar do Governo ou a refor­
mas ministeriais. "Tentativas 
nessas direções têm redundado 
na reprodução de um clientelis-
mo inadequado ao funciona­
mento de uma sociedade mo­
derna e incompatível com a pri­
mazia do interesse político", 
afirmam, acrescentando que, 
quanto ao pacto político, a ques­
tão foi retomada num contexto 
de paralisação da transição, de 
crise econômica e de crise de 
governabilidade. "Diante desse 
quadro, impõe-se um pacto de-
mocratizante entre lideranças 
partidárias, empresariais, sin­
dicais e sociais, comprometidas 
com a consolidação da demo­
cracia no Brasil". 

Presidente culpa o PMDB 
Com receio de perder a hege­

monia politico-partidária do 
Pais, o PMDB nào aceitou a 
participação de outros partidos 
na formação de um grande pac­
to político proposto pelo presi­
dente José Sarney logo no Início 
do seu Governo. Além disso, a 
pouca representatividade dos 
outros partidos também invia­
bilizou o entendimento. 

Foi a explicação que o Presi­
dente da República deu aos 
cientistas políticos que. sob a 
coordenação do reitor da USP, 
José Goldemberg, foram à 
Granja do Torto ontem, entre­
gar o resultado do trabalho que 
realizaram com vistas ao anda­
mento do processo de transição, 
o qual, segundo eles, só será rá­
pido pela formação de um am­
plo pacto político que, além do 
PMDB e do PFL, englobaria os 
demais partidos e representan­
tes de todos os setores da socie­
dade. O Presidente da Repúbli­
ca disse que desde que assumiu 
o Governo fez a proposta para a 
formação de um pacto político e 
não de uma trégua ou pacto so­
cial, como vem sendo anuncia­
do e que também não chegou a 
se formalizar por não encontrar 
receptividade dentro do maior 
oartido da Aliança Democráti­
ca. 

O Presidente da República, 
segundo ainda os cientistas, 
concordou com a afirmação de 
que os movimentos de protesto 
registrados no Rio, especial­
mente a agressão de que foi víti­
ma, são reflexos diretos da cri­
se econômica que o País atra­
vessa e que foi agravada com a 
grande frustração deixada pelo 
fracasso do Plano Cruzado, que 
criou expectativas entre a popu­
lação. No decorrer do debate. 

que começou às 9hl5, e termi­
nou às 12h30, o presidente José 
Sarney justificou a aplicação de 
leis de exceção pela falta de ou­
tros mecanismos de punição. 
Citou como exemplo, o "bader-
naço" do Rio, durante a sua vi­
sita, cujos responsáveis serão 
punidos pela Lei de Segurança 
Nacional. Quando foi lembrado 
que a aplicação dessa lei pode­
ria prejudicar a imagem do Go­
verno, o presidente ficou cala­
do, segundo informou um dos 
participantes do encontro. 

Os cientistas reclamaram 
ainda ao Presidente da lentidão 
do processo de transição demo­
crática, mas José Sarney 
contra-atacou dizendo que, 
mesmo com todos os empeci­
lhos decorrentes das crises que 
o Pais atravessa, a transição 
anda muito rápida, e lembrou 
as medidas que adotou, como a 
legalização dos partidos comu­
nistas e revogação de outras 
medidas do regime autoritário, 
observando, em seguida, que to­
do o processo de redemocratiza-
ção se concretizará com a pro­
mulgação da Nova Constitui­
ção. 

O presidente da República, 
segundo o professor José Gol­
demberg, não só vai insistir na 
viabilização de um grande pac­
to político para agilizar o pro­
cesso de democratização, 
atraindo, inclusive, outros seto­
res que tenham esse mesmo ob­
jetivo. Para o reitor da USP, 
nas copdições atuais quem tem 
condições para amarrar o pacto 
político é o Presidente da Repú­
blica "com os poderes que 
tem", ou com o fortalecimento 
dos partidos políticos, "que e 
uma coisa que só vai ocorrer a 
longo prazo". 

Propostas são acadêmicas 
Mesmo considerando satisfa­

tório o encontro com os oito pro­
fessores universitários, do qual 
participaram também os minis­
tros Celso Furtado, da Cultura, 
e Jorge Bornhausen, da Educa­
ção, o presidente José Sarney 
não garantiu a execução de ne­
nhuma das sugestões contidas 
no relatório apresentado pela 
comissão. A explicação do se­
cretário de Imprensa da Presi­
dência, Antônio Frota Netto, é 
de que como o relatório contém 
sugestões acadêmicas, o debate 
ocorrido também foi puramente 
acadêmico. 

No encontro, o primeiro a fa­
lar foi o reitor da USP, José Gol­
demberg, abordando a realiza­
ção do simpósio, em São Paulo, 
e os conferencistas que dele 
participaram. Coube ao profes­
sor José Augusto Guilheon Al­
buquerque ler o relatório que, 
em síntese, fala sobre a crise de 
governabilidade existente no 
País, sob o argumento de que o 
Presidente da República só fala 
em pacto quando enfrenta pro­
blemas, ou seja, quando está 
em crise. Foi ai que o Presiden­
te reagiu, denunciando que ao 
PMDB caberia a responsabili­
dade pela não formalização de 
um amplo pacto politico desde 
1985, quando assumiu o Gover­
no, época em que chamou o pre­
sidente do partido, Ulysses Gui­
marães, para coordenar a ela­
boração do acordo. 

O Presidente, segundo Frota 
Netto, já considera, porém, a 
formação da Aliança Democrá­
tica um pacto político e que a 
sua idéia inicial do grande pac­
to não era para conjurar nenhu­
ma crise mas para ampliar pa­
ra todas as forças políticas as 

bases de um entendimento. Jo­
sé Sarney explicou que a crise 
econômica vivida pelo País, que 
ele considera grave, preocupan­
te e séria, é antiga e, por isso 
mesmo, exige a participação de 
todos, e que o Governo vem ten­
tando resolvê-la com o menor 
custo social e politico para o 
processo de transição. Sempre 
assessorado pelos ministros . 
Celso Furtado e Jorge Bornhau­
sen, o Presidente observou que 
conversava ali mais como aca­
dêmico, interessado no encami­
nhamento das questões, lem­
brando que, quando senador, 
convidava especialistas, como o 
próprio José Goldemberg, para 
discutir essas questões. 

Disse ainda o Presidente que 
entendia a preocupação dos 
cientistas mas observou que en­
tre eles e os políticos havia uma 
diferença de conceito de justi­
ça, quando propunham a solu­
ção dos problemas. Os acadê­
micos, disse o presidente, têm 
uma visão de justiça absoluta, 
enquanto que os políticos enca­
ram os fatos com uma visão 
realista da situação. 

CLIENTELISMO 
Os cientistas criticaram tam­

bém a situação de clientelismo 
em que se encontra o quadro 
político-partidário brasileiro. 
Foi quando o Presidente con­
cordou que, além da fragilidade 
dos partidos, que ele considera 
um problema grave, existe uma 
grande disparidade nas rela­
ções políticas, econômicas e so­
ciais, explicando que, enquanto 
em alguns estados existem 
grandes organizações de defesa 
de interesses específicos, em 
outros esse poder é praticamt n-
te inexistente. 


